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Acórdão n°	 205-00.827

•Sessão de	 03 de julho de 2008

Recorrente BRINQUEMOLDE LICENCIAMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 DRP VARGINHA/MG

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/10/2000 a 31/03/2006 	 -

Ementa:CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. RETENÇÃO.

O contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-
obra deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou

	

//;1(1/	

fatura de serviços e recolher a importância retida, nos termos do

•
art. 31 da Lei 8.212/91, na redação da Lei n.° 9.711/98.

• 4.P 0	 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À
O COBRANÇA DE TRIBUTOS.

	

65.	
\t

.,S	 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com
a União decorrentes de tributos e contribuições administrados

I
P\ .4, 4.4.5• pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa

er referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais.

1
Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Relatora.

;,•111
JULIO at VIEIRA GOMES

President!

LIEGE L CROIX THONIASI

Relatora
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros , Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro De Moraes, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior,
Adriana Sato e Renata Souza Rocha (Suplente).
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Trata a presente notificação de crédito lançado contra o sujeito passivo acima
identificado, pela falta de recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social e
relativas à retenção de 11%,incidentes sobre as Notas Fiscais de Prestação de Serviço emitidas
pelas empresas nominadas no relatório fiscal de fls. 56/58, no período de 10/2000 a 03/2006.

O relatório fiscal informa que a notificada contratou prestações de serviço com
diversas empresas, retendo e não recolhendo a contribuição prevista no artigo 31, da Lei n.°
8.212/91, de 11% incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de prestação de serviço.

A notificada apresentou defesa tempestiva, às fls.61/67, e Decisão-Notificação
de fls. 69/73, julgou o lançamento procedente.

Inconformada a recorrente interpôs recurso tempestivo às fls. 77/85, onde alega
em síntese que:

- que a notificação é nula porque não foram intimados todos os contribuintes
responsáveis pelo adimplemento da obrigação;

- que o lançamento é desprovido de certeza e liquidez, pois não restou
apropriado nenhum crédito em favor do contribuinte;

- argúi a inconstitucionalidade da taxa SELIC como juros moratórios.

Requer a anulação da NFLD pela absoluta falta de clareza e liquidez, ou que
cancelada a DN e reconhecida a improcedência da NFLD, extirpando-a do mundo jurídico.

A recorrente obteve decisão judicial para o prosseguimento do recurso sem a
realização do depósito recursal.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro L1EGE LACROIX THOMASI, Relator
-

Sendo tempestivo conheço do recurso e passo a seu exame.

Em preliminar, não assiste razão à recorrente quando exige a ciência da
notificação a todas as empresas que lhe prestaram serviço, uma vez que as mesmas não são
responsáveis pelo crédito lançado.

Ao contrário, tiveram o valor da retenção de 1 1% descontado do valor que
receberam por conta de um Muro recolhimento a ser efetuado pela tomadora dos serviços, no
caso a notificada, que não o fez.

Quanto ao procedimento da fiscalização e formalização do lançamento também
não se observou qualquer vicio. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do
Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no
local da verificação da falta, e conterá obrigaioriamente:

I - a qualificação do autuado;

11 - o local, a data e a hora da lavratura;

III - a descrição do fato;

IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou 	 -

cz211	
impugná-la no prazo de trinta dias;

	

8 g.	 - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o
Lao

	

tz 2	 número de matrícula.
o O

	

O	 et! 	 Art. 11. A notcação de lançamento será expedida pelo órgão que,

	

12 O	 W.)	 administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 

	

ou	 c.)
u I - a qualificação do notificado;

	

08	 II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou	 ,•
impugnação;

E
X	 co 111 - a disposição legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de
matricula

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, .
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nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto. E prescindível a . manifestação do recorrente sobre
o resultado da diligência que confirme as conclusões da fiscalização e refute as alegações que a
provocaram, nada acrescentando de novo, inteligência do artigo 28 da Lei n° 9.784, de ,,

.	 ..
Art. 23. Far-se-á a intimação:	 -

I - pessoal, pêlo autor do procedimento ou por agente do órgão
preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa,
com declaração escrita de quem o intimar;  (Redação dada pela Lei n° 	 -
9532 de 10 12 1997)

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com
prova de recebimento no domicilio tributário eleito pelo sujeito
passivo; (Redação dada Dela Lei n° 9.53Z de 10.12.1997)	 "

III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos
incisos I e IL (Vide Medida Provisória n° 23Z de 2004)

Lei n° g 784, de 29/01/1999

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que
resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou
restrição ao exercício de direitos e natividades e os atos de outra
natureza, de seu interessa

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa .
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias Não contém, portanto,
qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça:

Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, 	 ,•
fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-
se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de

IR /
8	

lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa 	 '

I

suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada
pela Lei n° 8.748. de 9.12.1993).	 .

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓ RDÃO.
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCLÁRIA. SERVIDOR.., eno @	 N 	 PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA

n'N it:>%,
28 ,	 0,‘*3 N	

188/STJ.	 ,

I. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a 	 .',....„
o ' a	 8¡	 controvérsia de maneira sólida e findamentada, apenas não adotando 	 .
4 a?	 az z	 a tese do recorrente

O
O U
im	 2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se ,Ca	 ...

LI.

	

I
já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem 	 . .	 .X	 .	 está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados ". (RESP
946447-RS — Min. Castro Meira — 2° Turma — DJ 10/09/2007 p.216)

.
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Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tomar nulo quaisquer dos
atos praticados

Art .59 São nutos

1- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

	

- os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou 	 -	 "
com preterição do direito de defesa.

Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências
formais, passo à apreciação do mérito.

O relatório fiscal deixa claro que o presente lançamento refere-se a retenções em
notas fiscais de prestadoras de serviços, efetuadas pela recorrente na condição de tomadora
desses serviços e não repassadas à Seguridade Social.

A Lei n°9.711/98 em seu artigo 23 alterou a redação do artigo 31 da Lei n°
8.212/91, estabelecendo uma nova modalidade de substituição tributária, ao determinar que os
tomadores de serviço efetuem a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do
pagamento referente à prestação de serviço efetuado com cessão de mão-de-obra.

. A partir de 1° de fevereiro de 1999, com a nova redação do art. 31 da Lei n°
8.212/91, alterou-se a natureza jurídica da relação entre o INSS e a empresa tomadora de
serviços com cessão de mão-de-obra, deixando de existir a solidariedade, criando-se a
substituição tributária estribada no art. 128 do CTN.

O artigo 31 da Lei n.° 8.212/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.°
9.711/1998, diz que a empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-
obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá proceder à retenção incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço e recolher a importância retida até o
dia dois do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou fatura, em nome da cedente de
mão-de-obra

Portanto, tendo a recorrente procedido à retenção da alíquota de 11% sobre o
valor constantes das notas fiscais de prestação de serviço, estava obrigada ao seu recolhimento.

É inócua a alegação da recorrente de que não foram aproveitados seus créditoi
no DSD — Discriminativo Sintético do Débito, eis que a mesma não comprovou o recolhimento
da retenção havida, não havendo créditos a serem deduzidos do valor lançado, que corresponde
a 11%, do valor das notas fiscais de prestação de serviço. O número da nota fiscal, seu valor e a
respectiva retenção estão devidamente discriminados no Relatório de Lançamentos, às fls.31 a
45, não havendo dúvida quanto ao débito lançado.

Insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de que
seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei n°
8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribuições
sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91: 	 ,

,
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• Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notcaçà'o fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevávet (Restabelecido com redação alterada pela 	 ,
MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n° 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa de mora esta
disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos
para com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base
na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia —
Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
Mero no artigo 34 da Lei n°8.212/91.

Pelo exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 03 de julho de 2008

LIEGE LA OIX THOMASI
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